
AudiÃªncia de CustÃ³dia

DescriÃ§Ã£o

Com certeza! Analisei a ResoluÃ§Ã£o nÂº 213 de 2015 do Conselho Nacional de JustiÃ§a (CNJ).
Trata-se de uma norma de grande importÃ¢ncia para o sistema de justiÃ§a criminal brasileiro.

O Que Ã© a ResoluÃ§Ã£o nÂº 213/2015 do CNJ?

Esta resoluÃ§Ã£o estabelece a obrigatoriedade da audiÃªncia de custÃ³dia em todo o territÃ³rio
nacional. Isso significa que toda pessoa presa em flagrante delito deve ser apresentada a um juiz no
prazo mÃ¡ximo de 24 horas.

Objetivo Principal

O objetivo central Ã© permitir que um juiz avalie a legalidade e a necessidade da prisÃ£o, bem como
verificar a ocorrÃªncia de maus-tratos ou tortura no momento da prisÃ£o. A audiÃªncia de custÃ³dia
visa garantir os direitos fundamentais da pessoa presa e combater o encarceramento em massa e a
violÃªncia policial.

Principais Pontos da ResoluÃ§Ã£o:

1. Prazo de 24 horas: A apresentaÃ§Ã£o da pessoa presa a uma autoridade judicial deve ocorrer
em atÃ© 24 horas apÃ³s a prisÃ£o (Art. 1Âº).

2. Direitos na AudiÃªncia: Na audiÃªncia, o juiz deve assegurar uma sÃ©rie de direitos Ã  pessoa
presa, como:

Estar sem algemas, salvo em casos excepcionais e justificados (Art. 8Âº, II).
Direito ao silÃªncio (Art. 8Âº, III).
Direito de ser entrevistado previamente e de forma reservada por um advogado ou defensor
pÃºblico (Art. 6Âº).
Afastamento dos policiais responsÃ¡veis pela prisÃ£o ou investigaÃ§Ã£o durante a
audiÃªncia (Art. 4Âº, ParÃ¡grafo Ãºnico).

3. DecisÃµes do Juiz: ApÃ³s ouvir a pessoa presa, o MinistÃ©rio PÃºblico e a defesa, o juiz pode
tomar uma das seguintes decisÃµes (Art. 8Âº, Â§1Âº):

Relaxar a prisÃ£o: Se a prisÃ£o for ilegal.
Conceder liberdade provisÃ³ria: Com ou sem a aplicaÃ§Ã£o de medidas cautelares
alternativas Ã  prisÃ£o (como monitoramento eletrÃ´nico, comparecimento periÃ³dico em
juÃzo, etc.).
Converter a prisÃ£o em flagrante em preventiva: Se estiverem presentes os requisitos
da prisÃ£o preventiva (como risco Ã  ordem pÃºblica, Ã  instruÃ§Ã£o processual ou Ã 
aplicaÃ§Ã£o da lei penal).

4. Combate Ã  Tortura: A resoluÃ§Ã£o dÃ¡ grande Ãªnfase Ã  apuraÃ§Ã£o de denÃºncias de
tortura e maus-tratos (Art. 11). Caso haja qualquer indÃcio, o juiz deve determinar a
investigaÃ§Ã£o da denÃºncia e garantir a seguranÃ§a da vÃtima.
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5. AbrangÃªncia: A regra se aplica a qualquer tipo de prisÃ£o em flagrante, independentemente do
crime, e tambÃ©m Ã s prisÃµes decorrentes de mandados de prisÃ£o cautelar (Art. 1Âº e 13).

6. Sistema de Dados (SISTAC): A resoluÃ§Ã£o prevÃª a criaÃ§Ã£o de um sistema eletrÃ´nico
nacional para registrar e sistematizar as informaÃ§Ãµes das audiÃªncias de custÃ³dia, permitindo
a produÃ§Ã£o de estatÃsticas e o monitoramento da sua implementaÃ§Ã£o (Art. 7Âº).

Qual a ImportÃ¢ncia dessa ResoluÃ§Ã£o?

A ResoluÃ§Ã£o nÂº 213/2015 do CNJ representa um marco na proteÃ§Ã£o dos direitos humanos no
Brasil. Ela alinha a legislaÃ§Ã£o brasileira a tratados internacionais dos quais o paÃs Ã© signatÃ¡rio,
como o Pacto de SÃ£o JosÃ© da Costa Rica.

Ao garantir o contato direto e rÃ¡pido da pessoa presa com um juiz, a audiÃªncia de custÃ³dia se torna
um instrumento poderoso para:

Evitar prisÃµes desnecessÃ¡rias: Muitas prisÃµes em flagrante sÃ£o convertidas em liberdade
provisÃ³ria, evitando o superencarceramento por crimes de menor potencial ofensivo.
Coibir a violÃªncia policial: A possibilidade de relatar maus-tratos diretamente a um juiz inibe a
prÃ¡tica de tortura.
Humanizar o sistema de justiÃ§a: Assegura que a pessoa presa seja tratada como sujeito de
direitos desde o primeiro momento da sua detenÃ§Ã£o.
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